
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1060852 - DF (2025/0496624-7)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : LUCAS DE LIMA NOGUEIRA (PRESO)
ADVOGADO : PAULO SILAS DA CUNHA MOURA - DF064215
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

AGRAVADO :
MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  DISTRITO  FEDERAL  E
TERRITÓRIOS 

IMPETRADO :
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS
TERRITORIOS 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
NO HABEAS  CORPUS.  INDEFERIMENTO  LIMINAR.  SÚMULA
691/STF. PRETENSÃO  DE  MITIGAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE
TERATOLOGIA  OU  FLAGRANTE  ILEGALIDADE.  DETRAÇÃO
PENAL.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática

que indeferiu liminarmente habeas corpus, em razão da incidência
da Súmula n. 691 do Supremo Tribunal Federal, no qual se pleiteia
o  cômputo  da  detração  penal  para  fins  de  abrandamento  do
regime inicial de cumprimento da pena.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  definir  se  estão

presentes circunstâncias excepcionais aptas a mitigar a incidência
da  Súmula  n.  691/STF, notadamente  a  existência  de  decisão
teratológica ou de flagrante constrangimento ilegal, a autorizar o
exame do mérito do habeas corpus por esta Corte Superior.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  A  Súmula  n.  691/STF veda  a  impetração  de habeas

corpus contra decisão que indefere liminar em writ manejado no
Tribunal de origem, sob pena de indevida supressão de instância.

4.  A  jurisprudência  desta  Corte  admite,  de  forma
excepcional,  a  mitigação  do  referido  óbice  apenas   quando
evidenciada decisão manifestamente teratológica ou desprovida de
fundamentação. 

5. No caso concreto, a decisão que indeferiu a liminar na
origem  apresentou  fundamentação  idônea,  ao  consignar  que  o
lapso  temporal  necessário  para  a  progressão  de  regime,  já
considerada a detração do período de prisão cautelar, ainda não
havia sido alcançado.

6. A ausência, em cognição sumária, dos requisitos legais
para  o  deferimento  da  liminar  afasta  a  alegação  de
constrangimento ilegal evidente. 

7.  O  exame  do  pedido  de  detração  penal  e  de  eventual
abrandamento  do  regime  inicial  demanda  análise  do  mérito  da
impetração, providência que compete ao Tribunal de origem. 
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8.  O  processamento  do habeas  corpus nesta  instância
implicaria  indevida  supressão  de  instância,  em   afronta  à
competência constitucionalmente estabelecida.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                    Brasília, 24 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1060852 - DF (2025/0496624-7)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : LUCAS DE LIMA NOGUEIRA (PRESO)
ADVOGADO : PAULO SILAS DA CUNHA MOURA - DF064215
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

AGRAVADO :
MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  DISTRITO  FEDERAL  E
TERRITÓRIOS 

IMPETRADO :
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS
TERRITORIOS 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
NO HABEAS  CORPUS.  INDEFERIMENTO  LIMINAR.  SÚMULA
691/STF.  PRETENSÃO  DE  MITIGAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE
TERATOLOGIA  OU  FLAGRANTE  ILEGALIDADE.  DETRAÇÃO
PENAL.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão

monocrática que indeferiu liminarmente habeas corpus, em razão
da incidência da Súmula n. 691 do Supremo Tribunal Federal, no
qual  se  pleiteia  o  cômputo  da  detração  penal  para  fins  de
abrandamento do regime inicial de cumprimento da pena.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  A  questão em discussão consiste  em definir  se  estão

presentes  circunstâncias  excepcionais  aptas  a  mitigar  a
incidência da Súmula n.  691/STF, notadamente a existência de
decisão  teratológica  ou  de  flagrante  constrangimento  ilegal,  a
autorizar  o  exame do mérito  do habeas corpus por esta Corte
Superior.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  A  Súmula  n.  691/STF veda  a  impetração  de habeas

corpus contra decisão que indefere liminar em writ manejado no
Tribunal de origem, sob pena de indevida supressão de instância.

4.  A  jurisprudência  desta  Corte  admite,  de  forma
excepcional,  a  mitigação  do  referido  óbice  apenas  quando
evidenciada decisão manifestamente teratológica ou desprovida
de fundamentação. 

5. No caso concreto, a decisão que indeferiu a liminar na
origem apresentou  fundamentação  idônea,  ao  consignar  que  o
lapso  temporal  necessário  para  a  progressão  de  regime,  já
considerada a detração do período de prisão cautelar, ainda não
havia sido alcançado.

6. A ausência, em cognição sumária, dos requisitos legais
para  o  deferimento  da  liminar  afasta  a  alegação  de
constrangimento ilegal evidente. 

7.  O exame do pedido de detração penal  e  de eventual
abrandamento do regime inicial  demanda análise do mérito da
impetração, providência que compete ao Tribunal de origem. 
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8.  O  processamento  do habeas  corpus nesta  instância
implicaria  indevida  supressão  de  instância,  em  afronta  à
competência constitucionalmente estabelecida.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  contra  indeferimento  liminar  do
habeas corpus, por incidência da Súmula n. 691/STF.

Em  suas  razões,  o  agravante  reitera  a  alegação  de
constrangimento ilegal apto a mitigar a referida súmula. 

Requer o provimento do recurso para conceder o habeas corpus,
computando-se a detração para fins de abrandamento de regime inicial de
cumprimento de pena. 

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental deve trazer argumentos capazes de alterar o
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão
recorrida pelos próprios fundamentos.

No que interessa, assim dispôs a decisão agravada:

A  teor  do  disposto  na  Súmula  691  do  Supremo  Tribunal
Federal,  não se  admite  a  impetração de  habeas  corpus  contra
decisão que indeferiu o pedido de liminar em writ impetrado no
Tribunal de origem, sob pena de indevida supressão de instância. 

A  despeito  do  óbice,  a  jurisprudência  do  STJ  firmou  a
compreensão de que, em casos excepcionais, quando evidenciada
a  presença  de  decisão  teratológica  ou  desprovida  de
fundamentação, é possível a mitigação da referida Súmula.

Na espécie, o pedido de liminar foi indeferido no Tribunal de
origem, nos seguintes termos (fls.16):

O paciente é primário e o delito foi cometido sem violência
ou grave ameaça. Ressalte-se que o tráfico privilegiado não é
considerado hediondo, conforme a Súmula Vinculante n° 63.
Assim, nos termos do  art. 112, inciso I, da LEP, exige-se o
cumprimento de 16% da pena para a progressão, o que, no
caso,  corresponde  a  8  meses.  Tal  lapso  ainda  não  foi
alcançado, conforme demonstrado no Relatório da Situação
Processual  Executória  consultado  na  data  de  hoje,  que
registra o cumprimento de 5 meses e 26 dias, já incluído o
período de prisão cautelar, como apontado pela autoridade
coator

No caso, a decisão que indeferiu a liminar na origem encontra-
se  devidamente  fundamentada,  na  ausência  dos  pressupostos
autorizativos da medida urgente. 

Não se verifica, assim, teratologia apta a autorizar a mitigação
da Súmula 691/STF, cabendo ao Tribunal de origem a análise da
matéria meritória. Outrossim, o processamento do feito implicaria
inevitavelmente supressão de instância. 

Ante  o  exposto,  nos  termos  do  art.  210 do  RISTJ,  indefiro
liminarmente o habeas corpus.
A insurgência não merece prosperar.

Como  se  vê,  o  pedido  liminar  foi  indeferido  na  origem
fundamentadamente,  tendo  em  vista,  essencialmente,  a  ausência  dos
requisitos legais autorizativos da medida urgente, não sendo evidenciado,
em cognição sumária, o alegado constrangimento ilegal invocado pelo ora
impetrante.
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Não  se  constata,  assim,  manifesta  teratologia  ou  patente  ofensa  à

razoabilidade apta a autorizar a mitigação da Súmula n.  691/STF, cabendo ao Tribunal

de origem a análise da matéria meritória.

Assim,  o  processamento  do writ nesta  Corte  Superior  implicaria

indevida supressão de instância, cabendo ao Tribunal de Justiça a análise

da matéria meritória.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS
CORPUS. SÚMULA N. 691 DO STF. DECISÃO QUE INDEFERIU
LIMINAR NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.

1. A teor do disposto no enunciado 691 da Súmula do Supremo
Tribunal  Federal,  é  inadmissível  a  utilização de habeas corpus
contra  decisão  que  indeferiu  liminar  em  writ  impetrado  no
Tribunal de origem, sob pena de indevida supressão de instância.

2. A pretensão de concessão de liminar para expedição de guia
de  execução  definitiva  sem  a  prisão  da  agravante  é  questão
passível  de  indeferimento  do  pedido  liminar,  por  demandar
análise do próprio mérito da impetração, sobretudo no caso, em
que  afirmado  pela  Presidência  do  STJ  a  inexistência  de
constrangimento ilegal.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg  no  HC  n.  1.002.428/SP, relator  Ministro  Carlos  Cini

Marchionatti  [Desembargador  convocado  do  TJRS],  Quinta
Turma, julgado em 1º/ 7/2025, DJEN de 4/7/2025).

Ante o exposto – os fundamentos do recurso não desautorizam as
bases da decisão recorrida –, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.060.852 / DF

Número Registro: 2025/0496624-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
07318473320258070001 07552036020258070000 7318473320258070001 7552036020258070000 

Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026

Relator do AgRg 

Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PAULO SILAS DA CUNHA MOURA 
ADVOGADO : PAULO SILAS DA CUNHA MOURA - DF064215
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS

TERRITORIOS 
PACIENTE : LUCAS DE LIMA NOGUEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCAS DE LIMA NOGUEIRA (PRESO)
ADVOGADO : PAULO SILAS DA CUNHA MOURA - DF064215
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS

TERRITORIOS 
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TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik
e  Messod  Azulay  Neto  votaram com a  Sra.  Ministra  Relatora.  Presidiu  o  julgamento  o  Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 24 de junho de 2026
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